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INTRODUÇÃO 

 

 

São Paulo, Capital do Estado de São Paulo é um dos 

maiores centros financeiros do Brasil e do mundo. É a cidade mais populosa do Brasil, do 

continente americano e de todo o hemisfério sul, com população estimada pela Fundação 

SEADE, em 2016, de 11.696.970 habitantes para 2017, dentre os quais 99,1% vivem em 

áreas urbanas e 0,9% em área rural; com densidade demográfica de 7.651,52 hab/km2 

(Fundação SEADE). O Município de São Paulo (MSP) faz parte da Região Metropolitana 

de São Paulo, que conta com 39 municípios, constituindo a quarta maior aglomeração 

urbana do mundo, com estimativa de 20.717.505 habitantes (Fundação SEADE, 2017). São 

Paulo passa hoje por uma transformação em sua economia. Durante muito tempo a 

indústria constituiu uma atividade econômica bastante presente na cidade, porém o MSP 

tem atravessado nas últimas três décadas uma clara mudança em seu perfil econômico – de 

uma cidade com forte caráter industrial, o município tem se transformado num polo de 

serviços e negócios para o país. 

 

O MSP é detentor de um Produto Interno Bruto (PIB) 

próximo de R$ 570 bilhões (Fundação SEADE, 2013), o que representa 33,4% do PIB do 

Estado de São Paulo. Possui um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

muito alto 0,805, o que coloca a cidade na 28º posição entre os 5.561 municípios do país 

(PNUD, 2010), entretanto, a distribuição do desenvolvimento humano na cidade não é 

homogênea.  

Sua infraestrutura urbana é abrangente, sendo que 

99,3% dos domicílios têm acesso à rede de água, 92,3% à rede de esgoto e 99,8% à coleta 

de lixo (IBGE, 2010). No entanto, apesar dos indicativos de riqueza, a cidade apresenta 

desigualdades críticas e o desenvolvimento humano não é homogênea. 
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No MSP, em 2017, há 1.699 favelas (368.326 

habitantes); 415 núcleos urbanizados (60.715 habitantes); 1.066 cortiços (13.351 

habitantes) e mais 1.934 loteamentos irregulares (Habisp/SEHAB, 2017). De acordo com o 

Censo da População em Situação de Rua da Cidade de São Paulo, realizado pela Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) em 2015, das 15.905 pessoas que vivem nessa 

condição na cidade, há oferta de 11.668 vagas para os serviços de acolhimento 

administrados pela Prefeitura por meio da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social (SMADS, 2016), nos quais podem passar a noite.  

Segundo dados do IBGE, em 2010, 330.205 pessoas 

encontravam-se em situação de extrema pobreza, ou seja, com renda domiciliar per capita 

abaixo de 1/8 do salário mínimo, o que representava 2,9% da população municipal. A 

maior parte destas pessoas (93.788) tinha entre 18 e 39 anos, representando 24,8% deste 

total. 

 

O MSP é dividido em seis regiões de saúde 

marcadamente desiguais: Centro, Leste, Norte, Oeste, Sudeste e Sul. Conforme observado 

42,4 % da população da CRS Leste, 41,2% da CRS Sul e 38,2% da CRS Norte recebe até 

dois salários mínimos. Na CRS Oeste apenas 22,4% e na CRS Centro 26,3% da população 

vive com esse valor. Por outro lado, 5,6% recebem acima de 20 salários mínimos por mês 

na CRS Oeste. A Região Sudeste apresenta dados intermediários entre os extremos da CRS 

Leste, Centro e Oeste (IBGE, 2010). 

 

Um dos pontos que merece maior destaque em relação 

ao perfil da população residente no MSP é seu o envelhecimento constante e crescente, o 

que ocorre de forma desigual entre as regiões da cidade. A pirâmide populacional do 

Município demonstra a concentração de adultos na faixa etária entre 20 e 59 anos, somando 

59,4% da população em 2016. As pessoas com mais de 60 anos já somam 13,9% da 

população (Fundação SEADE, 2016). 
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Figura 1 – Pirâmide populacional. Município de São Paulo, 2017. 

 

 

Fonte: Projeção populacional SEADE, 2017. 

Elaboração:  CEInfo / SMS-SP 

 

Em 2017, o índice de envelhecimento, número de 

pessoas com 60 anos e mais para cada 100 pessoas abaixo de 15 anos, foi 74,3 no MSP. As 

PR Pinheiros (190,2) e Vila Mariana (179,3) apresentaram os valores mais altos, enquanto 

esse índice apresentou valores abaixo de 40,0 nas PR de Cidade Tiradentes (38,1), Perus 

(37,8) e Parelheiros (36,6) (Fundação SEADE, 2017). 

 

Em termos gerais, a redução da natalidade 

acompanhada do aumento discreto nas taxas de mortalidade vem gerando um 

envelhecimento populacional e ampliando a demanda por ações de cuidado relacionadas às 

doenças crônicas não transmissíveis. 
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As regiões mais pobres possuem população 

majoritariamente de adultos e jovens, disparidade que traz desafios de cunho gerencial, por 

demandar modelos diferenciados nos serviços de assistência. Por exemplo, o número de 

gestantes com menos de 20 anos variou de 1,1% na Subprefeitura Pinheiros, CRS Oeste a 

19,1% em Cidade Tiradentes, CRS Leste, em 2015 (SINASC/CEInfo/SMS-SP, 2015). 

 

A Secretaria Municipal da Saúde está dividida 

administrativamente em seis territórios, as Coordenações Regionais de Saúde CRS (Centro, 

Norte, Sul, Leste, Sudeste e Oeste) e 25 Supervisões Técnicas de Saúde STS, na CRS 

Centro uma STS (Supervisão Técnica de Saúde Sé), na CRS Norte 05 STS (Casa 

Verde/Cachoeirinha, Freguesia do Ó/Brasilândia, Pirituba/Perus, Santana/Jaçanã e Vila 

Maria/Vila Guilherme), na CRS Sul 05 STS (Campo Limpo, Capela do Socorro, M'Boi 

Mirim, Parelheiros e Santo Amaro/Cidade Ademar), na CRS Leste 07 STS (Cidade 

Tiradentes, Ermelino Matarazzo, Guaianases, Itaim Paulista, Itaquera, São Mateus e São 

Miguel Paulista), na CRS Sudeste 05 STS (Mooca / Aricanduva / Formosa / Carrão, 

Ipiranga, Penha, Vila Mariana/Jabaquara e Vila Prudente/Sapopemba), e na CRS Oeste 02 

STS (Butantã e Lapa/Pinheiros). 

 

A rede municipal de saúde conta com 919 

estabelecimentos/serviços próprios, além dos contratados filantrópicos e parceiros, 

oferecendo atenção primária, especializada e hospitalar, além de serviços de 

urgência/emergência. Veja quadro a seguir: 
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS 

 

A receita do Município para apuração da aplicação em 

ações e serviços públicos de saúde até o 2º Quadrimestre foi de R$ 24.799.506.107 (vinte e 

quatro bilhões, setecentos e noventa e nove milhões, quinhentos e seis mil, cento e sete 

reais), representando 66,49% da Previsão Orçamentária para 2017 para a arrecadação 

liquida de impostos líquidos e receitas de transferências constitucionais e legais.  

 

Soma-se a este as transferências de recursos do sistema 

SUS e outras para financiamento das ações e serviços de saúde de R$ 1.381.856.783 (hum 

bilhão, trezentos e oitenta e um milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil, setecentos e 

oitenta e três reais), conforme demonstra o quadro abaixo. 
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DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS 

 

As despesas da Secretaria Municipal de Saúde até o 2º 

Quadrimestre foi de R$ 7.088.269.863 (sete bilhões, oitenta e oito milhões, duzentos e 

sessenta e nove mil, oitocentos e sessenta e três reais), representando 68,59% da Dotação 

Orçamentária para 2017, conforme demonstrado no quadro abaixo. 
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ANÁLISE DA APLICAÇÃO EM AÇÕES DE SAÚDE 

 

Temos no quadro abaixo, o comparativo das despesas 

ocorridas pelas receitas do município em ações e serviços, base para o cálculo da aplicação 

mínima em saúde, até o 2º quadrimestre de 2017 em comparação ao mesmo período de 

2016. As despesas empenhadas para 2017 representaram 22,01% e em 2016, 27,09%, da 

base de cálculo da receita. Considerando as despesas liquidadas (realmente efetuada), 

temos para 2017 o percentual aplicado de 19,77% e para 2016 21,21%. 
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CÁLCULO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE 

 

Para o cálculo do Percentual de Aplicação em Ações e 

Serviços Públicos de Saúde (ASPS) sobre o total das receitas Liquidas, temos: 

 

 

 

 

 

O Percentual até o 2º quadrimestre de 2017 é de 

22,01%, portanto superior ao mínimo de 15% exigido. 
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COMPONENTE MUNICIPAL DE AUDITORIA EM SAÚDE – CMAS 

RELATÓRIO GERENCIAL – 2º QUADRIMESTRE - ANO 2017 

 

Introdução 

Em atenção ao disposto no artigo 16º, inciso XIX e 

artigo 17º, inciso XI, da Lei Federal 8.080, de 19/09/90, e no artigo 6º, § 2º da Lei Federal 

8.689, de 27/07/93 que institui o Sistema Nacional de Auditoria, regulamentado pelo 

Decreto Presidencial 1.651, de 28/09/95, o Secretário Municipal da Saúde do Município de 

São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei Instituiu no âmbito da 

Secretaria Municipal da Saúde, o Sistema Municipal de Auditoria em Saúde - SMAS, por 

meio da Portaria do Gabinete do Secretário nº 3.830, de outubro de 2002, para atuar como 

Componente Municipal do Sistema Nacional de Auditoria (SNA) de São Paulo. Esta 

Portaria foi revogada pela Portaria do Gabinete do Secretário nº 1.724/2014 que atualizou 

competências em consonância com a publicação da Lei Complementar 141/2012. 

 

Atualmente O Sistema Municipal de Auditoria em 

Saúde é denominado de Componente Municipal de Auditoria em Saúde (CMAS) e está 

inserido administrativamente no Gabinete do Secretário. 

  

As competências e atribuições contidas na Portaria 

1724/2014 estão dispostas a seguir: 

 

I – Atuar no controle da execução de ações e serviços estabelecidos no Plano Municipal de 

Saúde, constatar a legalidade dos atos da administração orçamentária, financeira e 

patrimonial, bem como da regularidade dos atos técnicos praticados no âmbito do SUS por 

pessoas físicas e jurídicas integrantes ou participantes do sistema. 

II – Avaliar a estrutura, os processos aplicados e os resultados nos serviços de saúde, para 

verificar se estão adequados aos critérios e parâmetros de eficiência, eficácia e efetividade. 
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III – Avaliar a economicidade e a razoabilidade de ajustes e/ou outros instrumentos 

congêneres que envolvam a cessão ou doação de qualquer natureza, a título oneroso ou 

gratuito, de responsabilidade do SUS no Município de São Paulo. 

 

O Componente iniciou suas atividades em dezembro de 

2002 com a habilitação do Município em Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada. 

Consolidou e ampliou sua ação a partir de agosto de 2003, com a Habilitação do Município 

de São Paulo em Gestão Plena do Sistema Municipal pela NOAS-SUS 2001/02, por meio 

da Portaria GM 1399 de julho/03. 

 

Tem como missão institucional: “Aferir as ações e 

serviços sob Gestão da Secretaria Municipal da Saúde, visando à qualidade da assistência 

à saúde para o fortalecimento do SUS na Cidade de São Paulo”.  

Recursos humanos  

Contingente técnico atualizado do CMAS/SP. 

CATEGORIA PROFISSIONAL Nº ATUAL CARGA HORÁRIA SEMANAL 

Auditores Médicos(as) 07 220h 

*Auditores(a) Enfermeiro(a) 05 180h 

**Auditor Dentista 02 60h 

AGPP Secretária 01 40h 

TOTAL 14 500h 

*Um Profissional de Enfermagem em treinamento 

**Um Profissional Dentista em treinamento 

 

Atividades executadas 

• Auditorias regulares demandadas pela SAS/MS 

•  Auditorias demandadas por órgãos internos e externos 

•  Auditorias de denúncias  

•  Auditorias de monitoramento 
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•  Auditorias proativas (programadas no planejamento da Gerência)  

•  Avaliações (em colaboração com a área específica) 

•  Pareceres  

•  Averiguações  

 

Projetos priorizados para o ano de 2017 

1. Executar mensalmente e tempestivamente as atividades regulares em atenção às 

portarias do Ministério da Saúde nº 130 de 04/1999 e nº 544 de 09/1999. 

Por força dessas portarias a auditoria procede às análises mensais das Autorizações de 

Internação Hospitalar (AIH) bloqueadas pelo Sistema de Informação Hospitalar 

Descentralizado (SIHD), que apresentem as seguintes características: 

 

1.1 Duplicidades de nomes e ou com períodos de internação sobrepostos ou próximos 

no movimento ou no Estado: Mais de uma AIH de um mesmo nº de Cartão Nacional de 

Saúde (CNS) apresentadas no mesmo mês de cobrança ou em competências anteriores;  

 

1.2  AIH com Solicitação de liberação de crítica do SIHD por: 

1.2.1 Permanência a menor/maior: quando o período de Internação está abaixo da média 

estabelecida na tabela de procedimentos do SUS ou maior que o dobro dessa média, 

respectivamente; 

1.2.2  Idade: quando o diagnóstico/procedimento não é esperado e compatibilizado no 

Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS 

(SIGTAP), para determinada idade; 

1.2.3 Quantidade: quando a quantidade de determinado procedimento (OPM), exames, 

tratamentos, etc., é maior que o normatizado ou compatibilizado para determinado 

procedimento; 
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2. Auditorias extraordinárias (demandas: internas e externas)  

 

2.1 Atendimentos de todas as demandas internas e externas que derem entrada no setor até 

o mês de agosto de cada ano.  

 

3.  Realizar auditorias programadas na média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar: 

Executar, no mínimo, 70% das ações programadas; 

Internações e procedimentos ambulatoriais de média e alta complexidade: 

 

3.1 Média e Alta Complexidade Ambulatorial e hospitalar 

a) Procedimentos de atenção ao portador de doenças neuromusculares: 

Critério de escolha: Não conformidades em auditorias anteriores; 

Objetivos: Aferir a pertinência de realização e cobranças por parte dos prestadores 

privados 

 

b) Procedimentos de hemoterapia:  

Critério de escolha: Não conformidades em auditorias anteriores; 

Objetivos: Aferir a pertinência de realização e cobranças por parte dos prestadores 

privados; 

 

3.2 Auditorias de Procedimentos Hospitalares 

a)  Atenção aos portadores de câncer 

Critério de escolha: Nova normatização e ocorrência de erros de cobranças em auditorias 

anteriores. 

Objetivos: Verificar a pertinência da realização e cobrança dos procedimentos e fornecer 

orientações sobre a aplicação da nova regulamentação sobre a oncologia no SUS; 
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INFORMAÇÕES DE PRODUÇÃO - 2º QUADRIMESTRE DE 2017 

 

Auditorias do SIHD 

 

Quantidade de AIH apresentadas, por natureza da instituição. 

2º Quadrimestre de 2017 

Competência Natureza Pública Natureza Privada Total 

Maio/17 15.607 7.699 23.306 

Junho/17 18.409 8.836 27.245 

Julho/17 17.144 8.649 25.793 

Agosto/17 16.730 8.769 25.499 

Total 2º Quadrimestre 67.890 33.953 101.843 

Fonte: SIHD 

 

 

Valor (R$) das AIH apresentadas, por natureza da instituição. 

2º Quadrimestre de 2017 

Competência Natureza Pública (R$) Natureza Privada (R$) Total (R$) 

Maio/17 11.218.451,30 17.809.652,16 29.028.103,46 

Junho/17 13.439.939,96 22.179.179,64 35.619.119,60 

Julho/17 11.925.905,24 18.587.070,86 30.512.975,70 

Agosto/17 13.211.373,62 19.397.266,24 32.608.639,86 

Total 2º Quadrimestre 49.795.670,12 77.793.168,90 127.768.838,62 

Fonte: SIHD 
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Quantidade de AIH auditadas analiticamente. 

2º Quadrimestre de 2017 

Competência Quantidade de AIH auditadas 

Maio/17 4.730 

Junho/17 5.689 

Julho/17 5.418 

Agosto/17 5.426 

Total 2º Quadrimestre 21.263 

Fonte: SIHD/Relatórios CMAS 

 

Quantidade de atividades por tipo. 

2º Quadrimestre de 2017 

Tipo de atividade Quantidade 

Auditorias 82 

Total 2º Quadrimestre 82 

Fonte: SISAUD/Relatórios CMAS 

 

Quantidade de atividades por origem da demanda. 

2º Quadrimestre de 2017 

Origem Quantidade 

Interna - Programação CMAS 16 

Interna - Outras estruturas da SMS 00 

Demandas Externas *71 

Total 2º Quadrimestre 87 

Fonte: SISAUD/Relatórios CMAS 

*Algumas demandas não possuem cadastro no SISAUD/SUS ( 5 - Hospital Municipal Gilson de Cassia 

Carvalho) 
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Quantidade de atividades, por finalidade. 

2º Quadrimestre de 2017 

Finalidade Mai. Jun. Jul. Ago. Total 

Aferir in loco a realização e cobrança de procedimentos de oncologia  04 04 04 03 15 

Aferir in loco a realização e cobrança de procedimentos hospitalares 15 12 24 16 67 

Aferir in loco a realização e cobrança de procedimentos ambulatoriais 00 01 00 00 01 

Auditar analiticamente as AIH do SIHD 01 01 01 01 04 

Total 1º Quadrimestre 20 18 28 20 87 

Fonte: SISAUD/Relatórios CMAS 

 

Valor fiscalizado nas atividades de auditoria 

Mês Valor fiscalizado – R$ Valor Glosado – R$ Valor Devolvido – R$ 

Maio R$10.530.864,84 R$140.585,68 *Dado não consolidado 

Junho R$34.368.546,33 R$144.293,02 R$34.857,43 

Julho R$10.313.906,27  *R$54.030,59 *Dado não consolidado 

Agosto R$10.841.999,43  *Dado não consolidado *Dado não consolidado 

Quadrimestre  *Dado não consolidado *Dado não consolidado 

* Parcialmente apurado 

 

 

São Paulo, 22 de Setembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dr. Dario R. Segreto 
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Supervisor Geral 
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